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# EDITORIAL
AngelA DAl Molin angeladalmolin@condominiosc.com.br

Pesquisas mostram 
que a casa própria está 
entre as principais prio-
ridades dos brasileiros. 
Porém, nos condomínios 
a casa própria não é so-
mente o apartamento: o 
condomínio é o conjun-
to de várias pessoas que, 
juntas são proprietárias 
do mesmo espaço que 
precisa ser dividido e 
mantido para que não se 
desvalorize, e, sobretudo, 
que seja um espaço que 
satisfaça a suas necessi-
dades de conforto, de se-
gurança e bem estar.

na publicação deste 
mês, a matéria especial 
traz a importância de 
cuidar do que é seu atra-
vés da participação nas 
assembleias e levanta a 
questão: se o condomí-
nio é formado por vários 
moradores com vivências, 
capacitação e conheci-
mentos específicos que, 
somados pode nortear 

melhor qualquer decisão, 
por que é baixa a partici-
pação nas assembleias?

Desde 1º de janeiro, 
a organização Mundial da 
Saúde define a Síndrome 
de Burnout como doença 
de trabalho. A doença que 
também pode ser chama-
da de "síndrome do es-
gotamento profissional" 
pode atingir do porteiro 
ao síndico, sem distinção 
entre os profissionais que 
atuam na área condomi-
nial. entre os sintomas 
do Burnout estão a de-
pressão, ansiedade e até 
doenças físicas. Saiba na 
matéria sobre o assunto 
que o profissional diag-
nosticado tem os direitos 
trabalhistas e previdenci-
ários garantidos em caso 
de afastamento.

Veja também que a 
partir de julho de 2022, a 
rede 5g passa a operar no 
Brasil e será possível pôr 
em prática tecnologias 

inovadoras e vários se-
tores serão beneficiadas 
com as taxas de transmis-
são de dados em tempo 
real. Porém, condomínios 
que tem uma renda extra 
alugando o topo de suas 
estruturas para a coloca-
ção de antenas de telefo-
nia poderão ter esta recei-
ta afetada em longo prazo, 
devido as características 
do novo sistema.

Confira também que 
conceitos de marketing 
pessoal podem elevar a 
credibilidade do trabalho 
do síndico. Assim como 
em outros setores, a fer-
ramenta é fundamental 
para dar visibilidade das 
ações realizadas em bene-
fício daquela comunidade 
e mostrar suas competên-
cias como gestor. o que 
antes era considerado 
exibicionismo agora tem 
outra definição: transpa-
rência.

Boa leitura!

A importância de cuidar 
do que é seu 

@

A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.

encontro com o advogado Ro-
drigo Karpat vai reunir síndicos 
convidados para falar sobre o 
novo normal e as perspectivas 
do mercado condominial em 
2022.
o evento acontecerá de forma 
presencial dia 09 de março às 
19h, no auditório térreo do edi-
fício Evolution Corporate, Rua 
Miguel Matte, 687 - Pioneiros, 
em Balneário Camboriú.

Mais informações no
WhatsApp (11) 9.6413.7317
As inscrições são 
gratuitas e po-
dem ser feitas no 
link: https://bit.
ly/34WAbMu
ou no QR Code

Encontro com 
síndicos em 
Balneário Camboriú
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A partir de julho de 
2022, a rede da in-
ternet 5g passa a 
operar no Brasil. A 

decisão partiu da Agência na-
cional de Telecomunicações 
(Anatel) após o leilão realiza-
do em novembro do ano pas-
sado às empresas interessa-
das em entregar o serviço e, 
em longo prazo, a chegada da 
nova tecnologia deve afetar a 
renda dos condomínios. Mui-
tos deles alugam os topos dos 
prédios para a instalação de 
torres, mas o sistema que será 
implantado depende de ante-
nas menores e mais próximas 
da circulação urbana.

Presidente da Associação 
Brasileira de infraestrutu-
ra para Telecomunicações 
(Abrintel), luciano Stutz ex-
plica que as antenas do 5g não 
necessariamente devem estar 
no topo dos prédios. Como o 
sinal é em um menor alcance 
comparado às outras tecnolo-
gias, o ideal é que elas sejam 
instaladas em pontos mais 
perto das ruas, como postes 
de iluminação, semáforos e 
também pontos de ônibus.

"A estrutura do 4g vai ser 
aproveitada para levar o sinal 
do 5g em um primeiro mo-
mento. Além da estrutura já 
existente, o 5g vai precisar de 
cinco vezes mais antenas do 
que o 4g, mas a tecnologia é 
mais moderna em termos de 
cobertura. elas são chamadas 
de 'small cels', ou seja, são 
pouco maiores que caixas de 

sapatos e, por isso, não será 
preciso construir cinco vezes 
mais torres. Porém, para ter 
um sinal eficiente, essas ante-
nas devem ser instaladas em 
pontos mais baixos do que os 
topos dos prédios", explica.

As 26 capitais, além do 
Distrito Federal, vão ser os 
primeiros locais a receber o 
novo recurso, enquanto nas 
cidades com mais de 500 mil 
habitantes deve estar dispo-
nível até julho de 2025. em 
Santa Catarina, além de Flo-
rianópolis, somente Joinville 
terá a rede do 5g antes dos 
outros municípios.

Impacto não
será imediato
o impacto na renda dos 

condomínios com a locação 
do topo dos prédios não será 
imediato, uma vez que os con-
tratos com empresas de te-
lefonia para a instalação das 
torres são de longa duração, 
podendo alcançar até 30 anos 
em alguns casos. Um exemplo 
é o Edifício Presidente, de 12 
andares, no centro de Floria-
nópolis, que há 20 anos aluga 
o topo do prédio e renovou há 
pouco tempo o contrato de lo-
cação, de acordo com o síndi-
co Bráulio de oliveira. 

"o condomínio tem con-
trato com uma mesma ope-
radora de celular desde 2002 
e recentemente concluímos a 
renovação do aluguel desse 
mesmo espaço pelos próxi-
mos 144 meses. Por ter sido 
uma negociação que se ar-
rastou por dois anos e têm 

inúmeros detalhes, os valo-
res são confidenciais entre as 
partes", afirma.

o síndico, porém, garante 
que os valores foram satisfa-
tórios aos condôminos. "os 
números são bastante provei-
tosos e isso foi determinante 
para a aceitação da assem-
bleia para que a locação fosse 
estendida", completa Bráulio.

A instalação de antenas de 
telefonia nos topos dos pré-
dios, entretanto, requer várias 
autorizações. Há exigência 
de assembleia para a aprova-
ção com os moradores, além 
de passar pela elaboração do 
Seguro de Responsabilidade 
Civil, pelo Auto de Vistoria do 
Corpo de Bombeiros e pelo 
laudo de SPDA (aterramento 

e para-raios). Também é pre-
ciso respeitar pelo menos a 
distância de 100 metros entre 

uma antena e outra na mesma 
região e de 50 metros entre o 
edifício, escolas e hospitais.

AS AntEnAS 5G podem ser instaladas em postes de iluminação, semáforos e pontos de ônibus

#TECNOLOGIA

Chegada do 5G pode afetar renda dos 
condomínios em longo prazo

Da redação

Aluguel do topo dos prédios para instalação de antenas pode sofrer mudanças, pois nova tecnologia 
depende de antenas menores 

Entenda o que é o 5G 

A tecnologia 5g é um 
novo padrão de rede de in-
ternet que traz novas funcio-
nalidades e um incremento 
significativo na velocidade 
das conexões. o 5g signi-
fica um avanço em relação 
aos padrões anteriores 
em uma série de aspectos: 
permite mais dispositivos 
conectados, o que está se 
tornando necessário diante 

do crescimento da chamada 
internet das Coisas. Com a 
tecnologia será possível a 
troca de dados entre máqui-
nas, instalações, humanos 
e robôs, soluções digitais 
para produção agrícola, co-
nectividade para cidades 
inteligentes, telemedicina e 
até a viabilização de carros 
autônomos (que funcionam 
sem motorista).

A quinta geração de internet móvel terá uma 
velocidade 100 vezes maior do que a atual 4G 
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o Plenário do Senado 
aprovou em vota-
ção simbólica, o Pl 
4.000/2021, do se-

nador Carlos Portinho (Pl-
-RJ), que permite alterar a 
destinação de um edifício 
pelo voto de dois terços dos 
condôminos. Hoje o Código 
Civil exige aprovação unâni-
me para esse tipo de modifi-
cação.

o texto segue para a Câ-
mara dos Deputados para 
aprovação.

o relator, senador Carlos 
Viana (MDB-Mg), leu remota-
mente seu parecer final, apre-
sentado na véspera.

— A pandemia da co-
vid-19 reduziu a demanda 
por imóveis comerciais, au-
mentado a demanda por uni-
dades residenciais, em razão 
da adoção do teletrabalho. 
Tal fato gerou vacância de 
salas e edifícios comerciais, 
com graves prejuízos para a 
política urbana, decorrentes 
da ociosidade de áreas cen-
trais — afirmou Viana, justifi-
cando seu relatório favorável 
à aprovação.

o senador izalci lucas 
(PSDB-DF) pediu a palavra 
para expressar preocupação 
com os condôminos que, mi-
noritários, possam ver o imó-
vel que adquiriram mudar de 

destinação contra sua vonta-
de — de residencial para co-
mercial ou vice-versa.

— Daqui a pouco os pré-
dios podem alterar a desti-
nação, complicando as pes-
soas que compraram em 
outra condição — exemplifi-
cou izalci.

na tribuna, o autor do pro-
jeto esclareceu a izalci que a 
vontade dos condôminos não 
se sobreporá aos planos dire-
tores das cidades, nem às leis 
de zoneamento, que restrin-
gem determinados usos para 
os imóveis urbanos — por 
exemplo, vedam comércio em 
bairros exclusivamente resi-

denciais.
— o projeto visa superar 

uma grande injustiça na re-
lação entre os condôminos. 
Se temos um edifício de 300 
apartamentos, bastaria um 
para impedir a sua transfor-
mação urbana. ou seja, de 
forma irracional o Código 
Civil na verdade confere um 
direito de veto a um único 
condômino. o quórum qua-
lificado de dois terços é o 
mesmo que é admitido para 
as questões mais complexas 
da vida de um condomínio, 
acrescentou Carlos Portinho.

Fonte: Agência Senado

Senado aprova PL que permite 
mudar destinação de imóvel

com dois terços de votos

HOjE o Código Civil exige aprovação de 100% dos condôminos para a 
mudança na destinação do imóvel

# OPINIÃO

Buenas,
Como conhecedor de tra-

dições e ditos populares, 
sei que existem algumas ex-
pressões regionais não tão 
conhecidas, que procuram 
definir uma situação, um 
fato ou uma experiência, 
mas que, na minha opinião, 
mais parecem terem sido 
criados por síndicos ou pes-
soas que vivem em condo-
mínio, do que os verdadeiros 
autores em suas próprias 
localidades, diante da infi-
nidade de “causos” que só a 
vida em condomínio propõe, 
como por exemplo, alguns 
ditados cunhados no Sul do 
Brasil: mais firme que nem 
palanque em banhado (para 
definir que uma situação não 
está indo muito bem); mais 
grosso que dedo destronca-
do (para definir uma pessoa 
“não muito gentil”) e me caiu 
os butiá do bolso (para defi-
nir algo surreal). 

Mas a finalidade de abor-
dar estes jargões já de larga-
da, na verdade, é para falar 
de como andam as relações 
dentro dos condomínios 
pelo País afora e de como 
deveriam ser na real. Recen-
temente, me caiu os butiá 
do bolso, quando presenciei 
a cena de um morador bi-
fiando outro em meio uma 
assembleia, uma das cenas 
mais terríveis que já vi... Bi-
fiando, para leigos, também 
significa cair na porrada... 
outro dia, tive que lidar com 
um membro do conselho fis-
cal, mais grosso que parafuso 
de trator (expressão prima 
de uma das citadas acima), 
que não admitia síndico pro-
fissional a frente de seu con-
domínio. neste caso, acho 
que o corretor de imóveis es-
queceu de informar a pessoa 
que um condomínio é uma 
propriedade compartilhada...

Enfim, para não me delon-
gar, é perceptível que cada 
vez mais a intolerância, a fal-
ta de respeito e o bom senso, 
que diga-se de passagem foi 
o primeiro a ir pro banhado 
com a corda e tudo, estão 
dominando os condomínios. 
Há quem diga que é mais um 
dos efeitos pós-pandemia, 
devido ao longo tempo de 
isolamento social. na minha 
opinião, talvez a ausência 
de uma boa e velha vara de 
marmelo na infância mais 
que qualquer outra coisa... 

Particularmente, tenho 
mais lembranças positivas 

do que negativas quando me 
atrevi a levantar a mão em 
meio a uma assembleia de 
constituição de condomínio 
para assumir a gestão de 
uma minicidade. Para mim, 
essa experiência foi impres-
cindível para determinar 
que não são as boas inten-
ções que favorecem uma 
gestão eficiente, mas sim as 
habilidades e o conhecimen-
to do gestor. 

Sobretudo, ironias a parte, 
mais do que querer “ajudar” 
ou “colaborar” no condo-
mínio, “sem querer ganhar 
nada”, ou melhor, apenas 
pela isenção da taxa do con-
domínio, o síndico atual - e 
futuro - precisa estabelecer 
um propósito claro antes de 
assumir a gestão de um con-
domínio. 

Precisa dominar as ferra-
mentas atuais de gestão e 
liderança, além de aplicar-se 
a desenvolver mais suas soft 
skils (habilidades não-técni-
cas) mais do que que qual-
quer outra coisa, pois com 
o avanço de novos modelos 
de gestão, baseados na ex-
periência e no atendimento 
pessoa a pessoa (H2H), têm-
-se requerido muito mais 
habilidades que fazem men-
ção não somente ao conheci-
mento técnico, mas também 
ao comportamento e ao me-
lhor interesse das pessoas. 

Ser alguém que cause um 
grande impacto na vida das 
pessoas e representá-las faz 
um enorme diferencial na 
corrida do mercado. então, 
para que você se destaque 
no mercado de condomínios, 
bem como esteja ciente an-
tes de levantar a mão, o fato 
é que haverá dias bons e dias 
maus, mas no final tenha 
certeza de que fez a escolha 
certa, saiba que administrar 
um condomínio não se trata 
apenas de cuidar do patri-
mônio de alguém, deve tra-
tar-se de ser capaz de trans-
formar a vida de pessoas. 

taiso Cunha de Qua-
dros - Advogado. Graduado 
em Direito pelo Centro Uni-
versitário Metodista - IPA. Pós-
-Graduado em Sustentabilida-
de pela Nanjing Agricultural 
University - China. Pós-Gradu-
ando em Compliance e Gestão 
de Riscos pela Universidade do 
Norte do Paraná e Especiali-
zações nas áreas de Direitos 
Humanos e Formação de Lide-
ranças Comunitárias.

Conviver em condomínio, pode ser 
mais simples!

TAiSo CUnHA De QUADRoS
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A Síndrome de Bur-
nout já é uma reali-
dade em várias em-
presas. A doença, que 

também pode ser chamada de 
"síndrome do esgotamento 
profissional", pode atingir do 
porteiro ao síndico, sem distin-
ção entre os profissionais que 
atuam na área condominial. o 
distúrbio psíquico leva a pes-
soa à exaustão e tem relação 
direta com o trabalho.

Desde 1º de janeiro a orga-
nização Mundial da Saúde defi-
ne o Burnout como doença de 
trabalho. Ou seja, o profissional 
pode ser afastado para tratá-la. 
entre os sintomas do Burnout 
estão a depressão, ansiedade 
e até doenças físicas. Agora, o 
profissional diagnosticado tem 
os direitos trabalhistas e previ-
denciários garantidos em caso 
de afastamento.

Segundo o advogado Dival-
do luiz de Amorim, especialis-
ta em Direito do Trabalho, al-
gumas situações podem levar 
zeladores, faxineiros e funcio-
nários de condomínios a con-

traírem a doença.
“ela pode ter origem ou ser 

agravada em razão das condi-
ções adversas a que o traba-
lhador é submetido. Jornadas 
prolongadas, sem pausas ou 
descansos, cobranças excessi-
vas do cumprimento de metas, 

atos persecutórios praticados 
pelo superior hierárquico, são 
exemplos típicos de ‘gatilhos’, 
desencadeiam ou agravam a 
patologia”, relata.

Sintomas comuns
de Burnout
Quem trabalha em situa-

ções de pressão está mais sus-
cetível à doença. ela pode ser 
identificada a partir do com-
portamento do profissional. 
Dificuldade de concentração, 
sensação de negatividade, falta 
de vontade, alterações repenti-
nas de humor são algumas das 
situações mais comuns.

Por se tratar de um pro-
blema de saúde mental, a re-
comendação é procurar trata-
mento com um psicólogo ou 
psiquiatra. Um colega de traba-
lho ou familiar pode perceber a 
mudança no comportamento, 
um sinal de que o profissional 
precisa de auxílio.

Afastamento
por Burnout
O profissional do ambien-

te condominial que é afastado 
com Burnout possui cobertura 
no âmbito trabalhista e previ-

denciário. Como exemplo, há 
estabilidade de 12 meses do 
vínculo que garante ao profis-
sional afastado não poder ser 
demitido sem justa causa. o 
advogado gustavo Villar Mello 
guimarães explica a diferença 
que existe entre funcionários 
do condomínio e o síndico.

“os empregados possuem 
direitos trabalhistas e previ-
denciários em caso de afas-
tamento, já os síndicos têm 
apenas a área previdenciária 
como direito”.

Quantos dias de
licença médica é
dado para os
casos de Burnout?
Varia conforme cada caso, 

até porque terá que passar por 
perícia médica com especialis-
ta da área. Segundo o advoga-
do Divaldo Amorim, "no caso 
de afastamento do trabalho 
para fins de tratamento espe-

cializado por período superior 
a 15 dias, cabe ao empregador 
o pagamento dos primeiros 15 
dias e, após, o benefício ficará 
sob a responsabilidade da Pre-
vidência Social". Dessa forma, 
o funcionário será liberado 
para voltar a trabalhar só após 
passar por perícia médica e re-
ceberá o auxílio-doença.

Quem paga
o salário
do afastado
por Burnout:
empregador
ou INSS?
Se for profissional autôno-

mo, terá acesso a todos os bene-
fícios previdenciários. Se com-
provado em processo judicial 
que a causa do surgimento da 
patologia teve origem no traba-
lho, poderá ter êxito nos pleitos 
de indenização por dano moral 
e material, dirigido contra o to-
mador dos seus serviços.

#SAÚDE

Doença causa exaustão mental e tem levado ao afastamento de profissionais

Síndrome de burnout é classificada como 
doença ocupacional

Jorge oliveira

Síndicos podem sofrer da 
Síndrome de Burnout?

A pressão do trabalho está 
em todas as atividades pro-
fissionais, e com os síndicos 
não é diferente. Segundo o 
psicólogo Danilo lopes estar 
suscetível às intempéries da 
atividade e submetido a res-
ponsabilidades e exigências 
do dia a dia no condomínio 
podem causar ao gestor des-
conforto e estresse no cargo.

“É claro que o sindico não 
é um funcionário do condo-
mínio - já que é eleito para 
o cargo -, mas nem por isso 
deixa de ter funções, respon-
sabilidades, e exigências de-
finidas como qualquer outro 
servidor. Com demandas e 
exigências crescentes, torna-
se suscetível ao estresse e ao 
adoecimento físico e mental 
que qualquer ambiente de 
trabalho pode proporcionar”.

Um agravante na questão 
é lidar com os imprevistos 
a qualquer hora do dia e da 
noite e até mesmo nos fins de 
semana: a bomba d’água que 
não funciona, o portão do edi-
fício que está com defeito, o 
elevador parado, vazamento 
de gás, temporais que des-
telham o prédio, os conflitos 
entre moradores.

A Síndrome de Burnout 
se manifesta especialmente 
em pessoas cuja profissão 
ou função exigem relação in-

terpessoal direta e intensa, 
indica o psicólogo. Segundo 
ele este transtorno não se ca-
racteriza simplesmente pelo 
adoecimento no ambiente de 
trabalho, mas, sobretudo de-
vido à qualidade das relações 
interpessoais intensas e des-
gastantes dentro do seu con-
domínio. “Relacionamentos 
intensos dentro do condomí-
nio em razão de sua função, 
somados a uma carga horária 
exaustiva dentro e fora dele e 
a uma alta carga de respon-
sabilidades e exigências, são 
um prato cheio ao desenca-
deamento desta síndrome”, 
diz Danilo lopes.

Sensações de fadiga, alte-
rações de humor, irritabilida-
de, e baixa auto-estima, são 
apenas alguns dos sintomas 
que podem surgir. “não se 
trata de um transtorno men-
tal dos menos nocivos, por 
assim dizer, contudo, uma 
psicoeducação, aliada a novos 
hábitos de rotina e relaciona-
mentos dentro do condomí-
nio podem evitar e atenuar os 
riscos desta incidência”.

o psicólogo sugere que se 
eventualmente, o síndico es-
teja padecendo de alguns dos 
sintomas desta síndrome, ou 
se identifique com este qua-
dro, que possa buscar ajuda 
profissional.

ENTrE OS SINTOmAS da Síndrome de Burnout estão a 
depressão, ansiedade e até doenças físicas



Quem não comunica se 
trumbica", expressão 
que ganhou notorie-
dade na voz de Abelar-

do Barbosa (o Chacrinha) ao 
longo da década de 1980, ou 
ainda "quem não é visto não 
é lembrado", citação que am-
plia a necessidade de intensi-
ficar as ações publicitárias. As 
duas frases são consideradas 
elementos que remetem ao 
equilíbrio das competências 
pessoais, profissionais, estra-
tégicas e mercadológicas, ou 
seja, o que entendemos como 
marketing pessoal. 

na administração de con-
domínios, por exemplo, a co-
municação é uma importante 
aliada dos síndicos. Conceitos 
de marketing pessoal podem 
elevar a visibilidade do tra-
balho desenvolvido no dia a 
dia, conseguindo uma maior 
aproximação dos moradores 
e levando até eles quais ações 
são realizadas em benefício 
daquela comunidade e o que 
ainda pode ser melhorado. 
o que antes era considerado 
exibicionismo agora tem ou-
tra definição: transparência.

"Tudo remete à comuni-
cação da marca e imagem de 
um profissional. Quanto mais 
o síndico usar as ferramentas 
do marketing pessoal, mais 
resultado ele, o condomínio e 

os moradores terão. Quanto 
maior o cuidado com a ima-
gem e a marca do condomínio, 
mais positivamente ele será 
lembrado, os moradores vão 
se tornar aliados e, sem som-
bra de dúvida, maiores serão 
os resultados", explica Alexan-

dre Baer, especialista em Mar- 
keting e gestão de Pessoas. 

Percepção
dos moradores
graduado em Publicidade 

e Propaganda e pós-graduado 
em Marketing na Harvard Uni-

versity, Carlos Alberto Dias 
Serpa atua como síndico no 
Residencial Valência, locali-
zado em São José, na grande 
Florianópolis, e considera o 
marketing pessoal como ele-
mento capaz de mudar a per-
cepção dos moradores sobre 
os síndicos. 

"Marketing pessoal é a ga-
linha cacarejar quando bota 
ovo. o síndico, por exemplo, 
faz muito pelo condomínio, 
mas muitas vezes não expõe o 
que é feito, pois parece que é 
uma obrigação dele enquanto 
gestor. Quando assumi a ad-
ministração, passei a fazer o 
relatório de todas as ativida-
des realizadas a cada mês. os 
moradores olham o síndico 
apenas como o responsável 
por resolver os problemas, 
quando na verdade ele é o 
porta-voz daquela comunida-
de. Quando há esse entendi-
mento, a gestão se torna mais 
eficiente", detalha o síndico.

Fortalecer o diálogo com 
os condôminos é uma das 
estratégias apontadas como 
eficazes para o gestor. No Re-
sidencial Valência, Serpa diz 
que as sugestões dadas pelos 
moradores são avaliadas de 
forma detalhada e muitas de-
las foram aplicadas. isso torna 
os condôminos parte impor-
tante na tomada das decisões, 
convertendo a prática em ma-
rketing pessoal ao síndico.

"Quando há percepção de 
entrega e prestação de ser-
viços resolutivos, diminui a 
resistência dos moradores. 
Se uma gestão não tem nada 
a esconder, todo o questiona-
mento é válido e merece uma 
resposta esclarecedora. É a 
situação que determina como 
eu sou visto e percebido pelos 
outros, ou seja, é o bom exem-
plo que utilizo como marke-
ting pessoal", completa Serpa.
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Marketing pessoal: um aliado para a 
visibilidade dos síndicos

CArLOS ALBErTO DIAS: marketing pessoal é capaz de mudar a 
percepção dos moradores sobre os síndicos

Da redação 

Estratégia de comunicação se torna fundamental para levar aos moradores todas as ações realizadas
em benefício daquela comunidade 

"

• Dar visibilidade para as 
atividades desenvolvidas 
no condomínio
• Comunicar de forma 
clara e transparente as 
benfeitorias realizadas
• Promover eventos so-
ciais visando integração 
entre os moradores
• Investir no conhecimen-
to especializado e na ges-
tão de pessoas
• Ser bastante atuante em 
todas as áreas do condo-
mínio
• Permitir maior partici-
pação dos moradores nas 
decisões possíveis.

Estratégias 
que podem 
ser adotadas 
pelos 
síndicos:



A Duplique Santa Catarina 
inicia 2022 com algumas novidades! 

Conte 
conosco!
Duplique Santa Catarina, 
a parceria certa para o 
seu condomínio!

Fátima do Rocio Gabardo
Diretora Geral do Grupo DSC

duplique.com.br

A primeira é que estamos de cara nova, com 
uma nova logomarca e identidade visual, mais 
leve e moderna. Essa mudança tem a ver com a 
nossa busca permanente pelo aprimoramento 
dos processos internos e perante nossos clientes, 
síndicos, condôminos e parceiros, pois, somos 
uma empresa em constante evolução e 
obcecados pela excelência.

A segunda é que, para atender a demanda 
crescente de condomínios localizados em outras 
regiões do país que procuram a garantia da 
Duplique como solução para a inadimplência, 
criamos o Grupo DSC, que irá administrar a DSC 
Condominial, empresa que já nasce grande, com 
uma estrutura sem igual no segmento. São 11 
escritórios em diversas regiões do país.

Agora você já sabe, para acabar com os 
problemas causados pela inadimplência, 
procure o grupo Líder em Garantia de 
Receita para Condomínios.
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A casa própria é um 
dos maiores sonhos 
do brasileiro. e para 
quem escolhe for-

mar seu lar em um condomí-
nio, a propriedade vai muito 
além do apartamento: é o 
edifício como um todo. Essa 
percepção, no entanto, segue 
ignorada por muitos morado-
res, que não enxergam como 
a participação na tomada de 
decisões sobre o condomínio 
traz não apenas o bem-estar 
em cuidar do que é seu, mas 
também o benefício da valo-
rização constante do seu imó-
vel. E, fica a pergunta: por que 
é tão baixa a presença nas as-
sembleias?

Perder o foco do que 
deve ser discutido e estender 
a assembleia por um longo 
período são os principais mo-
tivos da falta de interesse dos 
condôminos, avalia o consul-
tor jurídico condominial Wal-
ter João Jorge Junior, autor do 
livro Assembleia de Condo-
mínios. “Alimentar ataques 
mútuos com a prolongação 
das assembleias, tornando-as 
cansativas fisicamente e psi-
cologicamente, desmotiva até 
mesmo o próprio síndico em 
fazer as reuniões”, diz.

Ausência
pode causar
problemas
o uso de procurações 

é um instrumento utilizado 
para a aprovação de pautas 
importantes, que precisam 
da maioria dos votos. “Mas 
as deliberações podem não 
agradar a todos, gerando cer-
to desconforto posterior”, ob-
serva Walter, ao destacar que 
a ampla participação pode 
evitar, inclusive, prejuízos ao 
bolso do próprio morador. “A 
assembleia pode determinar 
medidas que venham a trazer 
prejuízos aos demais, como a 
contratação de empresas ini-

dôneas que justamente os que 
não participaram da reunião 
poderiam ter contribuído com 
este alerta”, exemplifica.

Convite à
participação: o
 primeiro passo
Atrair o interesse de uma 

pessoa para participar de al-
guma atividade. essa é uma 
tarefa árdua em diferentes si-
tuações, mesmo que, no caso 
das assembleias, seja para o 
benefício do próprio condô-
mino. Alguns passos simples, 
no entanto, podem ajudar os 
síndicos nessa empreitada, 
sendo o primeiro deles uma 
boa divulgação dos encontros. 

Segundo Walter, o ideal é 
entregar uma cópia do edital 
de Convocação diretamente 
na unidade, bem como afixar 
nas áreas comuns (elevador, 
quadro de avisos, entre ou-
tros), além de disponibilizar 
no sistema de gestão do con-
domínio.

o autor ainda destaca 

a importância do trabalho 
“corpo a corpo”, como forma 
de incentivar a participação. 
“o melhor incentivo para que 
os condôminos participem 
se chama ‘interesse particu-
lar’, ou seja, em regra geral, 
os proprietários só compa-
recem à assembleia quando 
possuem algum interesse 
particular específico para ser 
tratado”, diz Walter.

Conduzindo
a assembleia
informalidade, objetivi-

dade e clareza “são ingredien-
tes práticos e fáceis de tornar 
as assembleias mais agradá-
veis”, aconselha o autor. ele 
ainda detalha que pesquisar 
com os moradores quais são 
as suas necessidades e levá-
-las para deliberação é uma 
boa forma de incentivar a 
participação. “em médio pra-
zo, pode-se conseguir uma 
maior participação de todos, 
quando a cultura do ‘encon-
tro agradável’ for aos poucos 

estabelecida”.
nas situações em que a 

assembleia é conduzida pelo 
síndico, o autor orienta que 
ele siga a ordem cronológica 
da discussão, apresentando 
o tema aos presentes. “É sau-
dável que o síndico traga as 
soluções para cada caso”, ob-
serva. “Se o síndico for o pre-
sidente da reunião, o papel 
dele é coletar as propostas 
dos condôminos e colocá-las 
em votação, sempre dentro 
de cada assunto previsto no 
edital”, discorre, ao comentar 
que propostas fora da pauta 
específica devem ser deixa-
das para o momento mais 
adequado ou descartadas 
pela impossibilidade jurídica 
de deliberação.

Além disso, constar um 
assunto específico é uma 
obrigação legal. “As assem-
bleias não podem deliberar 
fora dos temas previstos na 
ordem do dia. Especificações 
minuciosas dos temas res-
tringem e conduzem as de-

liberações de forma mais fo-
cada”, e acrescenta que temas 
genéricos devem ser adota-
dos com muita cautela, pois 
ampliam o leque de opções 
de deliberações, mas podem 
vir a “frustrar o prévio co-
nhecimento dos demais con-
dôminos quanto aos assuntos 
que se pretendiam discutir”. 
o Código Civil exige que os 
condôminos devam estar 
cientes dos temas que serão 
abordados, completa Walter.

Conheça
mais algumas
regras das
assembleias
o síndico é o responsável 

por convocar as assembleias 
gerais. em sua omissão, ¼ 
(um quarto) dos condôminos 
podem fazê-lo. 

Há dois tipos de assem-
bleias: a ordinária e a extra-
ordinária. A ordinária é reali-
zada uma vez por ano e está 
prevista em lei (art. 1.350 do 
Código Civil). A forma de con-
vocação, data de realização e 
regras de funcionamento de-
vem estar definidas em con-
venção. As matérias a serem 
discutidas e votadas na as-
sembleia geral ordinária são 
enumeradas pelo Código Ci-
vil. É preciso aprovar o orça-
mento das despesas e definir 
o valor das contribuições dos 
condôminos para o próximo 
exercício, analisar a presta-
ção de contas do síndico e, 
eventualmente, eleger o novo 
síndico. o mandato pode ser 
de até dois anos. Também são 
eleitos o subsíndico, conselho 
fiscal ou consultivo, se hou-
ver.

Já a assembleia extraor-
dinária não há periodicidade 
pré-determinada, devendo 
ser convocada sempre que 
houver necessidade de deli-
beração sobre assunto rele-
vante de interesse dos con-
dôminos. A assembleia geral 
extraordinária não deve ser 
convocada para tratar de todo 
e qualquer assunto, mas ape-
nas aquelas questões sobre 
as quais o síndico não tenha 
poderes legais ou convencio-
nais para resolver sozinho ou 
com o conselho.

Votos
o artigo 1.352, diz que 

“os votos serão proporcionais 
às frações ideais no solo e nas 
outras partes comuns per-

Participação dos moradores nas assembleias condominiais é essencial para uma gestão mais democrática e 
para a valorização do imóvel

Participação nas assembleias: a importância 
de cuidar do que é seu

Da redação

É COmum os proprietários só comparecem à assembleia quando possuem algum interesse particular em discussão

#GESTÃO

(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios
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tencentes a cada condômino, 
salvo disposição diversa da 
convenção de constituição do 
condomínio”.

nas assembleias gerais 
os inquilinos só poderão 
participar e votar caso o pro-
prietário não se faça presente 
(pessoalmente ou por procu-
ração), bem como somente 
nas questões que não envol-
vam despesas extraordiná-
rias do condomínio.

 
Convocação
A convocação da assem-

bleia geral será feita por meio 
de edital. Devem ser incluídas 
a data, a hora e o local e os as-
suntos discutidos. A conven-
ção deve estabelecer todos 
os requisitos que constarão 
do edital, assim como o prazo 
de antecedência e a forma da 
convocação. 

A convocação de todos os 
condôminos é uma exigência. 
Conforme dispõe o art. 1.354 
do Código Civil, a assembleia 

não poderá deliberar se todos 
os condôminos não forem 
convocados para a reunião, 
sob pena de ser posterior-
mente anulada

 
Assuntos gerais
É possível incluir no 

edital de convocação da as-
sembleia geral um item para 
discutir assuntos gerais. É re-
comendável que seja coloca-
do como o último item.

no entanto, é importan-
te esclarecer que os assuntos 
gerais servem para dar aos 
condôminos a oportunidade 
de fazer comentários com re-
gistro em ata ou a solicitar a 
inclusão de uma determinada 
questão na pauta de uma pró-
xima assembleia geral.

Duração
da reunião
não há prazo previamen-

te estabelecido para a assem-
bleia. Porém, se a reunião 
estender-se por muitas ho-

ras, é possível, por decisão da 
maioria presente, interrom-
pê-la e discutir os assuntos 
em uma próxima ocasião.

Inadimplentes
os inadimplentes podem 

participar da reunião, mas 
não poderão votar, conforme 
o artigo 1.335, iii, do Código 
Civil.

reunião
objetiva
Para uma reunião objeti-

va é importante ter uma pau-
ta enxuta, com itens de fácil 
compreensão, deliberação e 
aprovação. Se houver ques-
tões polêmicas não será fácil 
exigir objetividade porque os 
moradores têm o direito de 
serem ouvidos. Porém, deve 
o presidente da assembleia 
geral impedir a ocorrência de 
discussões que não estejam 
relacionadas à matéria a ser 
deliberada naquele momento.

A recomendação é de que 
o síndico seja assessorado 
por empresas ou profissio-
nais especializados em admi-
nistração de condomínios e, 
em assuntos mais polêmicos, 
por advogado. Estes profis-
sionais podem ajudar a tirar 
dúvidas e auxiliar na condu-
ção da assembleia.

Quórum
A alteração da convenção 

deve ser aprovada pelos titula-
res de, no mínimo, dois terços 
de votos de todos os condômi-
nos. Com relação à realização 
de obras no condomínio de-
pende do tipo, podendo ser 
classificadas como voluptuá-
rias, úteis e necessárias.

As voluptuárias são as 
que não aumentam ou faci-
litam o uso do imóvel, mas 
podem torná-lo mais bonito 
ou mais agradável, tais como 

obras de jardinagem, de de-
coração ou alteração mera-
mente estética. 

Úteis são as obras que 
aumentam ou facilitam o uso 
do imóvel, como por exemplo, 
a construção de uma garagem 
ou fechamento de uma varan-
da, porque tornam o imóvel 
mais confortável. e necessá-
rias são àquelas que se desti-
nam à conservação do imóvel 
ou que evitem que ele se dete-
riore. São exemplos: reparos 
de telhado, substituição dos 
sistemas elétricos e hidráuli-
cos danificados, portanto to-
das elas são necessárias com 
característica de uma manu-
tenção ou conserto.

o Código Civil estipula o 
voto de dois terços dos con-
dôminos para a aprovação 
das obras “voluptuárias”, de 
uma maioria absoluta (50% 
+ 1) para intervenções “úteis” 
e até dispensa votação prévia 
em caso de “reparações ne-
cessárias” que sejam em ca-
ráter de urgência. 

Dever
de prestar
informações
o síndico deve responder 

aos questionamentos dos mo-
radores, explicando as provi-
dências tomadas e despesas 
realizadas em sua gestão, 
lembrando aos moradores as 
obrigações que são fixadas na 
lei e na convenção. Todos os 
atos que conflitam com essas 
atitudes devem ser evitadas 
pelo síndico, que não pode 
esquecer que é apenas o ad-
ministrador do bem comum 
e não “dono” do condomínio.

Fontes: Consultor jurí-
dico Walter João Jorge Junior, 
advogados Fábio Fabeni, Ro-
gério Manoel Pedro, Alberto 
Calgaro e Cíntia Pasetto gava.

WALTEr jOãO jOrGE juNIOr: informalidade, objetividade e clareza 
são ingredientes para tornar as assembleias mais agradáveis

A novidade em tempos de 
pandemia ficou por conta das 
assembleias virtuais que se 
tornaram uma realidade. o 
advogado gustavo Camacho 
informa que as assembleias 
virtuais são legais, desde que 
previstas em Convenção ou 
após a sanção presidencial do 
Pl 548/2019, aprovado pelo 
Senado dia 15 de fevereiro 
deste ano. 
Considerando que o estado de 
emergência que ensejou a cria-
ção da lei 14.010/20, notada-
mente o seu artigo 12, ainda 
encontra-se vigente, a posição 
da Corregedoria geral de Jus-
tiça de SC, conforme o parecer 
exarado nos autos do processo 
0001448-37.2021.8.24.0710, 
bem como na Circular 20 de 
05.02.2021 emitido pelo mes-
mo órgão, é favorável a realiza-
ção dos atos assembleares na 
modalidade virtual.
Portanto, enquanto perdurar 
o citado estado de emergên-
cia, as assembleias virtuais 
poderão ocorrer sem que, 
no entanto, haja alteração na 
convenção condominial au-
torizando tal medida. Após, a 
alteração na convenção, deve-
rá ser realizada, a menos que 
aprovado o Pl 548/2019 ou 
seus congêneres. 
Com isso, Camacho destaca 
que os síndicos devem ficar 
atentos a alguns cuidados para 
evitar a ocorrência de proble-
mas, como as nulidades e as 
anulabilidades. Confira algu-
mas dicas:
• Após o encerramento do es-
tado de emergência gerado 
pela pandemia do CoViD 19, 
promover a alteração na con-
venção de condomínio para 
permitir a segura realização 
das assembleias virtuais. e 
para isto, o quórum deve ser 
de 2/3 do total dos condômi-
nos, conforme o artigo 1351 
do Código Civil
• Na mesma alteração, prever 
o formato de realização das 
assembleias virtuais, para que 
sejam híbridas. Contemplando 
uma parte online e a outra off-
-line, nos moldes do que ocor-
re nas assembleias das socie-
dades anônimas
• Providenciar a coleta ante-
cipada dos respectivos docu-
mentos de representação dos 
condôminos.

Assembleias 
virtuais



Administrar uma casa 
já é uma tarefa difícil 
e que requer organi-
zação. Agora, imagi-

na administrar um lugar que 
abriga várias famílias juntas, 
compartilhando diferentes va-
lores e necessidades em um 
mesmo espaço. Por isso, a tro-
ca de síndico é uma tarefa que 
exige muita atenção e, mais do 
que isso, demanda uma série 
de procedimentos a serem se-
guidos para que a nova gestão 
inicie de maneira correta e 
tranquila, deixando para trás 
quaisquer vícios administrati-
vos ou legais que possam res-
pingar na atual. 

e para facilitar esse mo-
mento, especialistas do seg-
mento indicam que as medidas 
de transição sejam colocadas 
em prática muito antes da con-
vocação para a assembleia de 
votação. levando sempre em 
consideração que, de acordo 
com a determinação do Código 
Civil, o mandato tem duração 
máxima de dois anos, podendo 
ser estendido pelo mesmo pe-
ríodo em reeleição.

Sem
interrupções
De acordo com o advogado, 

consultor e professor na área 
de direito condominial Ale-
xandre Marques, ao assumir o 
cargo, o novo síndico - seja ele 
profissional ou não - deve pri-
meiramente se informar sobre 
as atividades que estão em an-
damento no condomínio. Além 
disso, ele indica que a transição 
de gestão deva acontecer de 
forma continuada, sem interfe-
rir na vida do condomínio, onde 
os moradores e prestadores de 
serviços não percebam nenhu-
ma interrupção nos processos 
do dia a dia.

“o primeiro passo pós-
-eleito é ficar informado sobre 
a real situação do condomínio. 
Quem esteve à frente na última 
gestão deve entregar um resu-
mo da situação financeira, de 
operação, quadro de funcioná-
rios, manutenções e conserva-
ções de áreas comuns, sendo 
que o item bancário exige uma 
atenção especial. o banco deve 
ser o primeiro a ser informado 
da mudança de gestão e por 

consequência o titular da con-
ta. A mudança de representa-
tividade não pode impedir o 
acesso aos recursos do prédio, 
uma vez que a vida do espaço 
não para e as contas a serem 
pagas também não”, explica. 

outro ponto observado 
por Alexandre é a necessida-
de que o novo gestor tem de 
conhecer a Convenção e o Re-
gimento interno, além de ler 
as atas dos últimos cinco anos, 
fazendo uma análise criteriosa 
de todos os pontos. ele defen-
de que só assim o síndico terá 
propriedade para responder 
em nome do condomínio, sen-
do que em caso de dúvidas, o 
indicado é recorrer à adminis-
tradora ou ao antigo gestor.

Transparência
A vida em condomínio de-

pende de colaboração e da figu-
ra que leva em frente as ques-
tões administrativas do grupo. 
e para isso, o síndico tem que 
ter clara a sua responsabilida-
de em gerenciar funcionários, 
fornecedores e por manter 
os interesses comuns em pri-
meiro lugar. Para o advogado 
Alberto luís Calgaro, cada ad-

ministrador é responsável pe-
los atos de sua gestão e, assim 
como em qualquer mandato 
eletivo (Prefeito, governador 
ou Presidente), quanto mais 
pacífica for a transição, mais 
rápido o novo síndico conse-
guirá iniciar seu trabalho.

“Se a prestação de contas 

da gestão anterior ainda não 
foi realizada, por exemplo, de-
verá o novo síndico solicitar 
que os balancetes sejam en-
tregues para análise e parecer 
do Conselho Fiscal/Consulti-
vo e posterior convocação de 
uma Assembleia geral para sua 
aprovação pelos condôminos. 

Participar é fácil:

Poupança: deposite e concorra 
a prêmios instantâneos nas 

raspadinhas. 

Aplicações financeiras: invista 
e ganhe números da sorte para 

concorrer aos prêmios especiais.

Verão
Premiado

Sicredi Vale Litoral SC
De 13/12/21 até 20/04/22

PROMOÇÃO

*Consulte o regulamento

prêmios!1.500São mais de

Poupe ou invista no Sicredi =
Ganhe* raspadinhas ou números da sorte

Fundos de investimento não contam com a garantia do administrador do fundo, do gestor da carteira, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Crédito - FGC. A rentabilidade obtida no passado não representa garantia de rentabilidade futura. É recomendada a leitura cuidadosa do prospecto e do regulamento do 
fundo de investimento pelo investidor ao aplicar os seus recursos. Seguros e Previdência Privada Intermediados por Corretora de Seguros Sicredi Ltda., CNPJ 04.026.752/0001-82, registro SUSEP n° 10.0412376. Os planos em PGBL e VGBL são administrados pelo Banco Cooperativo Sicredi S.A., CNPJ 01.181.521/0001-55. Produtos de 
Crédito: a disponibilidade está condicionada à análise de crédito do associado. Este produto/serviço pode não estar disponível para associados conta Woop Sicredi. Contate o atendimento no seu app para mais informações. Promoção válida durante o período de 13/12/2021 a 20/04/2022, para os associados da Cooperativa Sicredi Vale 
Litoral SC. Consulte o regulamento completo da promoção e condições de contratação nas unidades de atendimento participantes e no site sicredi.com.br/promocoes. Imagens meramente ilustrativas. SAC - 0800 724 7220 / Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519.

A troca de gestão no condomínio demanda atenção com a prestação de contas e quadro de funcionários,
sendo que toda a documentação deve estar em dia

Como fazer uma boa transição de síndico?

Dariane Campos

ALExANDrE mArQuES, consultor e professor na área de direito 
condominial
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e, caso ele encontre eventuais 
irregularidades, que tenham 
sido praticadas em outros 
mandatos, deverá levar os fa-
tos ao conhecimento de todos, 
sempre tomando o cuidado de 
não fazer acusações prematu-
ras contra qualquer pessoa”, 
avalia. nessas situações, o es-
pecialista ainda recomenda a 
consulta de um profissional da 
área para auxiliar o condomí-
nio na tomada de decisões. 

Para o síndico que está en-
cerrando seu mandato, a prin-
cipal dica é organizar toda a 
documentação do condomínio 
que estiver em sua posse (li-
vros, atas, balancetes, cheques, 
cartões de banco etc.), prepa-
rar um recibo discriminado e 
entregar todos os documentos 
ao novo gestor mediante assi-
natura do recibo. essa é a ga-
rantia de que toda a documen-
tação foi entregue e, a partir de 
então, estará sob nova respon-
sabilidade. 

Já ao eleito, é recomendá-
vel a conferência de todos os 
documentos que foram entre-
gues pela gestão anterior, sem-
pre acusando o recebimento. 
na falta de qualquer informa-
ção, é preciso formalizar uma 
solicitação ao antecessor e, 
caso não seja atendido, deve 
informar o fato na próxima 
Assembleia geral. “Caso esteja 
faltando alguma documenta-
ção na prestação de contas do 
síndico anterior, é recomendá-
vel buscar certidões negativas, 
em nome do condomínio, refe-
rente às suas principais obriga-
ções (inSS, FgTS, concessioná-
rias de serviços públicos etc.), 
de modo a assegurar que elas 
estejam em dia”, avalia Calgaro. 

Papel da
administradora
De acordo com Rosely 

Schwartz, escritora, coorde-
nadora e docente dos cursos 
de Administração de Condo-
mínios e Síndico Profissional 
da FeCAP, as administradoras 
têm um importante papel no 
processo de transição. São elas 
que vão conduzir, dar apoio e 
fornecer orientação sobre to-
das as dúvidas, principalmente 

expondo ao novo gestor o pla-
no de contas que o condomínio 
utiliza. Assim, quem assumir 
o comando terá uma noção do 
contexto e saberá onde encon-
trar os demonstrativos da re-
ceita e das futuras despesas. 

“É fundamental que a 
empresa passe o diagnósti-
co financeiro, uma vez que o 
orçamento do ano provavel-
mente já foi aprovado antes da 
posse. Acredito que mesmo o 
síndico tendo dado uma pro-
curação digital para a adminis-
tradora, não é recomendado 
deixar tudo na mão dela. Faça 
um acompanhamento da mo-
vimentação, isso evita saldo 
negativo ou qualquer outra 
questão com relação ao desen-
volvimento ao longo do ano”, 
avalia. Vale lembrar que, cabe 
também às administradoras o 
dever de orientar como o sín-
dico deve proceder para ter o 
máximo de transparência em 
seu mandato. 

Como medida preventiva, a 
especialista sugere que na épo-
ca das eleições a aprovação das 
contas fique suspensa. A inten-
ção é que o novo gestor tenha 
total conhecimento do que está 
acontecendo no condomínio, 
para que só depois convoque 
uma assembleia de prestação 
de contas. “Ele não deve ficar 
atento apenas a questões finan-
ceiras. É preciso conferir itens 
como vistoria do corpo de bom-

beiros, brigada de incêndio, lim-
peza da caixa d’água, questões 
estruturais, além da contração 
de funcionários, próprios e ter-
ceirizados”, destaca. 

outra recomendação para 
essa fase é que nenhuma mu-
dança muito drástica seja feita, 
como a troca de administrado-
ra ou conta bancária. Para Ro-
sely, qualquer movimento nes-
se sentido só traz burocracias e 
demanda mais atenção. entre 
os principais documentos que 
devem ser entregues pelas ad-
ministradoras estão as apóli-
ces de seguro, folhas-ponto de 
funcionários, contratos de pos-
síveis manutenções e obras, 
planilhas de orçamentos, cer-
tificados operacionais e ocupa-
cionais (higienização das cai-
xas d’água, desobstrução das 
caixas de gordura, desinsetiza-
ção), ata da votação assinada e 
preferencialmente registrada 
em cartório, entre outros.

ALBErTO LuíS CALGArO, 
advogado e especialista em 
condomínios

rOSELy SCHWArTz, coordenadora e docente dos cursos de 
Administração de Condomínios e Síndico Profissional da FECAP

# OPINIÃO

iniciando mais um ano é 
hora do gestor condomi-
nial organizar a “casa”, 

ou melhor, realizar a pre-
visão orçamentária para a 
próxima vigência e isto sig-
nifica diretamente em re-
visar os contratos vigentes 
junto ao condomínio (pres-
tadores de serviço, funcio-
nários, manutenção, dentre 
muitos outros), adaptar 
rotinas e normas em favor 
da legislação e das normas 
internas condominiais 
(convenção e regimento 
interno).

lidar com a inadim-
plência é sempre um de-
safio para o gestor condo-
minial, pois, além de ter 
que equilibrar as contas 
do condomínio diante do 
déficit orçamentário, terá 
que enfrentar a cobrança 
dos inadimplentes que traz 
conflito e desgaste nas rela-
ções.

Sabemos que o merca-
do oferta várias saídas para 
que o gestor condominial 
conseguir administrar a 
inadimplência e equilibrar 
as finanças do condomínio. 
Mas, nosso foco nesta ma-
téria são as consequências 
da inadimplência para o 
condômino que assim per-
manece.

Muito mais que uma 
obrigação, manter sua quo-
ta parte condominial em 
dia é um direito do con-
dômino, pois, através da 
adimplência, consegue o 
gestor manter a manuten-
ção do condomínio trazen-
do valorização para o imó-
vel e, consequentemente, a 
valorização do patrimônio 
de todos.

Muitos condôminos 
se evadem da obrigação, 
alegam desconhecimento, 
discordância com a gestão, 
ou apenas o fazem por pro-
blemas financeiros, mas, 
piamente acreditam que 
devem ser cobrados e no-

tificados, o que usualmente 
acontece, mas que não con-
siste em obrigação por por-
te da gestão condominial.

Para o condomínio a 
falta de recursos para as 
despesas básicas pode le-
var ao uso do fundo de re-
serva, direcionamento da 
receita para garantir o pa-
gamento das despesas cor-
riqueiras deixando obras 
e melhorias em segundo 
plano. Já para o condômi-
no a inadimplência da cota 
condominial que é atribu-
ída a sua unidade imobi-
liária trará a consequente 
judicialização da cobrança, 
oneração do débito (juros, 
multa, correção e outros), 
penhora da conta bancária, 
CPF negativado, penhora 
de bens móveis como car-
ro e a penhora da própria 
unidade para honrar com o 
débito condominial ocasio-
nado pela inadimplência.

o que muitos não sa-
bem é que mesmo sendo 
o único bem, dito bem da 
família, a lei assegura a 
penhora da unidade con-
dominial inadimplente por 
débito de condomínio, im-
postos (iPTU), pensão ali-
mentícia, financiamento do 
imóvel (hipoteca ou aliena-
ção fiduciária) e fiança de 
aluguel - artigo 3º da lei 
8.009/90.

Sendo assim, é de ful-
cral importância buscar 
composição por acordo 
para evitar o leilão do imó-
vel, em satisfação do débito 
condominial e/ou demais 
débitos previstos em lei.

Fernanda Machado 
Pfeilsticker Silva é Advo-
gada, Pós-graduada em Di-
reito Imobiliário, Negocial e 
Civil e Pós-graduada em Di-
reito Processual Civil. Atua 
na área do Direito Imobiliá-
rio - ramo condominial.

Débito de condomínio 
podem levar imóvel à leilão

FeRnAnDA MACHADo PFeilSTiCKeR SilVA
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

• Ter em mãos um Raio-X 
do condomínio, com toda a 
movimentação: contas a re-
ceber, contas a pagar, obras 
e ou serviços extraordiná-
rios em andamento, troca 
de informações bancárias, 
atualização de dados junto à 
Receita Federal, entre outros 
• Deverá ter conhecimento 
de todos os contratos de ma-
nutenção firmados (eleva-
dores, interfones, adminis-
tração, bombas, CFTV, mão 
de obra terceirizada se for o 
caso), quadro de funcioná-
rios, problemas com estru-

tura elétrica, hidráulica ou 
estrutural, problemas entre 
vizinhos, inadimplência
• Avaliar se a receita está 
compatível com as despe-
sas, verificar a evolução da 
inadimplência, contenção de 
despesas e saber se existem 
ações em que o condomínio 
é autor ou réu
• Conferir se está ativo o se-
guro do prédio e de vida dos 
empregados, certificado di-
gital e de informações quan-
to à regularidade trabalhista 
dos empregados vinculados 
à administração.

Certifique-se antes de 
assumir o cargo 
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Notícias ALESC

Deputados defendem 
avanços para o Oeste 

Alesc aprova reajuste do 
salário mínimo estadual 

FOTO DA SEMANA

Parlamento de olho 
na tecnologia 5G

Código sanitário  
será discutido 

Mulheres e a política, 
um debate necessário 

A Bancada do Oeste, com-
posta por 15 parlamentares 
de praticamente todos os 
partidos políticos, definiu as 
prioridades de atuação em 
2022. Um consenso entre os 
deputados são às medidas 
de combate à estiagem que 
tem afetado a agricultura. A 
bancada também deve rei-
vindicar a ampliação da rede 
de gás natural para a região.

Deputados aprovaram o novo salário mínimo para trabalha-
dores de Santa Catarina. O reajuste será de 10,5%, retroativo 

a 1º de janeiro. O mínimo regional existe há 12 anos no estado e 
é sempre fruto de acordo entre as entidades que representam 
as empresas e os trabalhadores que não têm um piso definido 
por lei. Em 2022, o piso catarinense fica 34% acima do salário 
mínimo nacional em algumas categorias. 

Deputados pretendem ouvir, 
nos próximos dias, repre-
sentantes das operadoras 
de telefonia sobre as metas 
para implantação da 5G na 
Capital e em outras cidades. 
O acesso à nova tecnologia 
é uma das bandeiras da Co-
missão de Economia, Ciência, 
Tecnologia, Minas e Energia, 
que defende que a nova in-
ternet não é mais o futuro, 
mas o presente. 

A Comissão de Finanças apro-
vou a realização de uma au-
diência pública para debater 
a proposta do governo sobre 
o novo código de vigilância 
sanitária. A matéria já está em 
análise na Alesc, mas os depu-
tados defendem a importân-
cia de discutir o assunto com 
a população. A audiência está 
marcada para 30 de março, 
na Assembleia Legislativa. 

A Escola do Legislativo da 
Alesc, em parceria com a 
OAB, lançou o projeto “Ca-
ravana da Inclusão da Mu-
lher na Política”. O objetivo 
é conscientizar sobre a ne-
cessidade da participação 
feminina e preparar mulhe-
res para ocupação de cargos 
eletivos. A parceria prevê a 
realização de eventos em to-
das as regiões de Santa Ca-
tarina. 

participacao | A 1ª edição do “Caravana da Inclusão da 
Mulher na Política” aconteceu na Alesc e contou com a 
presença de deputadas e lideranças femininas. O próximo 
evento acontecerá no dia 7 de março, em Chapecó.

foto: Vicente Schmitt /AGÊNCIA AL

@assembleiascwww.alesc.sc.gov.br (48) 99960-1127

Além das inúmeras 
responsabilidades 
essenciais à função 
de síndico, o car-

go requer dos candidatos ao 
posto principalmente quali-
dades de ordem legal. Uma 
boa reputação financeira, 
por exemplo, pode contribuir 
para uma gestão mais trans-
parente e evitar problemas 
futuros.

Para que sejam evitados 
os contratempos relaciona-
dos às condições desejáveis 
para a função, o advogado 
Rogério Manoel Pedro orien-
ta que estejam previstos na 
convenção condominial os 
pré-requisitos para candida-
tos a síndico.

De acordo com o advoga-
do, o artigo 1.347 do Código 
Civil não faz qualquer men-
ção sobre esta situação. “en-
tendo que a convenção deve 
conter os pré-requisitos para 
candidatos a síndico, como 
estar em dia com as obriga-
ções condominiais, apresen-
tar certidões negativas de 
protesto, SPC/Serasa e ou-
tros, pois o gestor de bens co-
muns deve possuir uma repu-
tação incorrupta, tanto moral 
como financeira, de modo a 
evitar eventuais transtornos 
futuros”, explica o advogado.

Incompatibilidade
Apesar da lei não impor 

impedimentos de forma ex-

pressa, o advogado gustavo 
gesser, observa que não se-
ria prudente eleger um indi-
víduo que ostente interesses 
opostos ao do condomínio. 
“Há incompatibilidade com 
os deveres e obrigações, 
como afirma o artigo 1.348, 
inciso ii, do Código Civil, que 
prevê que o síndico, na fun-
ção de gestor do condomínio, 
representará, ativa e passi-
vamente, aquele, praticando 
em juízo, ou fora dele, os atos 
necessários à defesa dos inte-
resses comuns”, explica.

Da mesma forma, síndicos 
que não tiveram as contas 
aprovadas ou com pendên-
cias podem sofrer restrições. 
“o artigo 1.349 do Código Ci-
vil atribui à falta de prestação 
de contas como uma das hi-
póteses para a destituição do 
síndico, desta forma, se o ad-

ministrador da coisa comum 
não teve aptidão para geren-
ciar com presteza e organiza-
ção as contas do condomínio, 
a reeleição fica comprometi-
da”, comenta Rogério.

gustavo gesser esclarece 
que não há regra que deter-
mine que o síndico somente 
possa ser reeleito se a presta-
ção de contas tiver sido apro-
vada ou se for constatada a 
inexistência de pendências. 
“Porém, sob o ponto de vista 
moral e ético, não é indicado 
que um síndico que tenha re-
alizado uma má administra-
ção à frente do condomínio 
seja reconduzido para mais 
uma gestão, uma vez que é 
evidente o alto risco de que 
tal circunstância se estenda 
por igual período, acarretan-
do prejuízos a toda coletivi-
dade”, declara o advogado.

Cargo de síndico exige 
idoneidade 

Da redação

CONSELHO deve informar inadimplência do síndico em assembleia para 
que regularize pagamento ou fixe nova eleição do cargo

Atributos legais e morais são desejáveis 
para os pretendentes ao cargo
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# DE OLHO NO mErCADO

não existe previsão de 
crime no código penal brasi-
leiro para pagamento de pro-
pina no âmbito dos serviços 
privados. Porém podemos 
concordar que, mesmo não 
sendo “crime”, essa prática 
pode e deve ser desmotivada, 
se quisermos construir um 
setor condominial próspero 
e sadio. Sempre falo que está 
nas nossas mãos construir-
mos o conceito de sindicatura 
do futuro, seja o que implica 
no exercício da função de sín-
dico, seja o que implica nas 
boas práticas comerciais do 
setor, como também na pró-
pria convivência em condo-
mínio.

Atuando há uma década 
como síndico e pouco mais de 
um ano em um “hub” de ne-
gócios condominiais, circulei 
pelos bastidores do mercado 
condominial tempo suficien-
te para formar uma opinião 
e defender uma linha de con-
duta que acredito ser a base 
de um ambiente mais positi-
vo e próspero para o desen-
volvimento do setor, como 
também da sindicatura re-
gulamentada como profissão 
especializada. essa conduta 
resume-se à não tolerância 
ao pagamento de propina a 
todos os sujeitos conectados 
com a gestão do condomínio, 
seja o síndico, administrado-
ras, zeladores, conselheiros 
e também, sindicatos e asso-
ciações. 

essa proposta, que mais 
parece ser um código de éti-
ca informal e pretensioso, 
nada mais é que um princípio 
tangível na construção do ca-
ráter daquele que pretende 
exercer a sindicatura como 
atividade profissional. E ser-
ve também a quem busca 
atender esse mercado. Pre-
servando este princípio es-
taremos preservando a nós 
mesmos como agentes do 
universo condominial. 

Caro leitor, veja bem, não 
há nada de errado na práti-
ca comum que encontramos 
nos grupos de whatsapp de 
recomendações de fornece-
dores de produtos e serviços 
já experimentados e valida-
dos por outros colegas, como 
também não há nada de er-
rado na prática de anunciar 
seu produto ou serviços nos 
meios de comunicação. Há 
também as listas de fornece-

dores, onde algumas destas 
ferramentas são monetiza-
das por comissões íntegras 
e inerentes ao negócio deste 
tipo de divulgação. e essas 
divulgações são necessárias e 
devem continuar.

Chego a ser chato de tan-
to que repito que precisamos 
estar familiarizados com as 
soluções do mercado para 
estarmos municiados para 
melhor atender os condomí-
nios nas suas necessidades. 
e quanto mais e melhores 
opções da mesma solução, 
melhor será para quem se 
serve e precisa delas. Sei que 
é complicado iniciar a co-
mercialização em algumas 
regiões e localidades. É por 
esta dificuldade que ocorre 
com frequência a busca do 
caminho mais fácil, a oferta 
da propina. essa estratégia é 
tão fácil e ao mesmo tempo 
tão “burra” que se você entrar 
nesse jogo, nada impede de 
seu concorrente entrar tam-
bém e até oferecer mais que 
você. e assim nada consegui-
remos além de construir um 
ambiente tóxico e impróprio 
para o desenvolvimento do 
setor. 

o melhor caminho pode 
não ser o mais fácil ou o que 
traz resultado mais rápido, 
porém é o que traz resulta-
dos mais sólidos e promis-
sores. Recomendo sempre a 
atenção em quatro critérios: 
aproximação, constância, ma-
leabilidade, respeito. Conec-
tar-se com o mercado através 
dos recursos já consagrados 
como eventos, comunidades 
e informativos. Manter uma 
presença constante e insis-
tente nesses ambientes, de 
forma a caracterizar um per-
tencimento. Desenvolver a 
habilidade de lapidar a oferta 
das soluções de acordo com 
as necessidades percebidas 
durante o processo de apro-
ximação constante. e sobre-
tudo respeitar tudo que já foi 
construído pelos que lhe an-
tecederam. então caro leitor 
eu lhe peço, não seja toleran-
te com a prática da oferta de 
propina no universo condo-
minial.

Rogério de Freitas é gra-
duado em Administração de 
Empresas, pós-graduado em 
Marketing e Gestão Empresa-
rial e Síndico Profissional.

Pagamento de propina no universo 
condominial

RogÉRio De FReiTAS
contato@condominiosc.com.br@

Saiba como administrar seu condomínio 
de maneira inteligente e sustentável

SINDEXPO Florianópolis: 
síndicos se preparam para o evento!

Com a inflação em alta e 
o aumento da preocupação 
com o meio ambiente, sur-
giu a necessidade de investir 
em soluções tecnológicas que 
colaborem com a redução de 
custos e do impacto ambiental 
do condomínio.

na transformação dos 
imóveis em condomínios inte-
ligentes, a automação de pro-
cessos, o consumo consciente, 
o fim do desperdício de papel, 
os cuidados com a segurança 
do patrimônio e toda a gestão 
do complexo imobiliário po-
dem estar disponíveis na pal-
ma da mão do síndico.

o sistema gestão inte-
ligente de Condomínios da 
iouTility é uma ferramenta 
completa e customizável, que 
permite a administração con-
dominial de forma rápida e 
remota, a partir de qualquer 
dispositivo com acesso à in-
ternet. Muito mais do que um 
aplicativo, esse software pos-
sibilita controlar tarefas por 
meio de sensores, acompa-
nhar as contas de consumo 
do condomínio, comunicar-se 
com moradores e funcioná-
rios, além de garantir acesso 
ao sistema de segurança do 
imóvel, o dia inteiro.

Desenvolvida para facili-
tar o trabalho dos adminis-
tradores e contribuir para 
um condomínio inteligente e 
sustentável, a plataforma de 
gestão inteligente de Con-
domínios tem muitas outras 
aplicações possíveis para ade-
quar às necessidades do seu 
imóvel, incluindo a certifica-
ção de assembleias on-line e o 
armazenamento de documen-
tos e contratos na nuvem.

A iouTility também de-
senvolve projetos de softwa-
re voltados para seu negócio. 
entre em contato e descubra 
como a iouTility pode ajudar 

na implementação de proces-
sos inteligentes, como o Agen-
damento inteligente, e nas 
vendas da sua empresa.

Fale conosco pelo 
comercial@ioutility.com.br
ou solicite um orçamento

direto pelo 
www.ioutility.com.br.

Faltam poucas semanas 
para o início da Sindexpo – 
maior feira do mercado condo-
minial do sul do país – e muitos 
síndicos e zeladores já garanti-
ram sua participação. Uma das 
atividades mais esperadas são 
os workshops de qualificação 
focados em manutenções pre-
diais e relacionamento com o 
cliente, que tem como objetivo 
levar conhecimento para por-
teiros e zeladores.

A Sindexpo realiza sua 
primeira edição em Santa Ca-
tarina, nos dias 6 e 7 de abril, 
no Centro de Convenções Cen-
troSul, em Florianópolis. Com 
o tema “gestão Condominial 
Sustentável”, o evento apresen-
tará soluções e novidades para 
que pessoas e o meio ambiente 
possam ter suas necessidades 
atendidas de forma adequada, 
agindo no presente com foco na 
qualidade de vida das gerações 
futuras. 

Com a presença de pales-

trantes de renome no mercado 
nacional, os temas serão abor-
dados oportunizando conheci-
mento e networking para sín-
dicos e moradores. A grade de 
palestras foca em temas do dia 
a dia dos síndicos, como gestão 
sustentável, a importância da 
profissionalização, mas tam-
bém conteúdos como inteligên-
cia emocional para auxiliar na 
resolução dos desafios diários. 

A gestora da Sindexpo, Ana 
Paula Franco, comemora a che-
gada da Feira de negócios em 
Santa Catarina. “Recebemos 
um incentivo muito forte de 
pessoas da área para promover 
a Sindexpo em Florianópolis e 
estamos realmente muito feli-
zes com as parcerias e os resul-
tados já conquistados”, come-
mora.

gestores de várias cidades 
e de outros estados já aderiram 
ao encontro. “Duas excursões 
de síndicos vindas de Joinville e 
Porto Alegre confirmaram pre-

sença no evento. Temos certeza 
que será uma feira de negócios 
com retornos significativos 
para o mercado condominial”, 
revela Ana Paula Franco.

Inscrições
Para participar da Sindex-

po de Florianópolis é preciso 
validar a inscrição através da 
plataforma Sympla. o acesso ao 
evento é 1kg de alimento não 
perecível para ser entregue às 
entidades da capital catarinen-
se. Para acompanhar os dois 
dias de palestras o valor é de 
R$ 120, enquanto o custo do 
workshop especial para zelado-
res e porteiros é de R$ 40.

Mais informações no Whats: 
(51) 9607.9213

Faça sua ins-
crição para o 
evento acessan-
do o link ou QR 
Code https://
bit.ly/33Baozl

Gestores de várias cidades e de outros 
estados já aderiram ao encontro
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DESTITUIÇÃO DE CONSELHEIROS

DROGAS

PRESTAÇÃO DE CONTAS

Quando os conselheiros não se 
interessam pela gestão do con-
domínio é possível destituí-los 
e eleger novos membros? A 
decisão tem de passar por as-
sembleia?

Valéria Maciel, Florianópolis

É possível a destituição de 
conselheiros pela Assembleia 
Geral convocada para tal fim.

A existência do Conselho Fis-
cal no condomínio não é obriga-
tória, mas, uma vez instituído, 
os conselheiros têm o compro-
misso de bem desempenhar as 

funções previstas na Convenção 
de Condomínio, entre as quais 
a análise e emissão de parecer 
sobre as contas do síndico, atri-
buição fixada pelo Código Civil.

o parecer do Conselho Fiscal 
é meramente opinativo, caben-
do à Assembleia geral a decisão 
de aprovar ou não as contas do 
síndico, podendo até mesmo de-
cidir de forma contrária ao en-
tendimento do Conselho Fiscal.

Assim, eventual ausência de 
parecer do Conselho Fiscal sobre 
as contas do síndico não impede 
sua apreciação pela Assembleia.

Contudo, não há como se 
negar que a tarefa de analisar 
toda a documentação contá-
bil acumulada ao longo de um 
ano inteiro, principalmente em 
grandes condomínios, é tarefa 
que demanda no mínimo horas 
de estudo, e a existência de um 
parecer bem elaborado e funda-
mentado pelo Conselho Fiscal 
auxilia muito os condôminos.

A falta de compromisso dos 
conselheiros, portanto, pode 
causar sérios prejuízos aos con-
dôminos.

Apesar de não haver previ-

são expressa em lei sobre a des-
tituição de conselheiros, pode-
-se aplicar ao caso, por analogia, 
a previsão acerca da destituição 
de síndicos. Dessa forma, a des-
tituição pode ocorrer em As-
sembleia geral convocada espe-
cialmente para tal fim.

A destituição deverá ser 
aprovada pela maioria dos vo-
tos dos condôminos presentes 

que representem pelo menos 
metade das frações ideais, em 
primeira convocação, ou, em se-
gunda convocação, pela maioria 
dos presentes, salvo se houver 
previsão de quórum especial na 
Convenção de Condomínio.

No condomínio há um mora-
dor que faz uso de maconha no 
apartamento e os vizinhos es-
tão reclamando do cheiro. Pos-
so aplicar multa? Qual o artigo 
do Código Civil que posso citar, 
já que o regimento não diz 
nada a respeito do assunto?

Sileide Dias, São José

na situação descrita pela 
leitora poderá ser aplicado o 
disposto no artigo 1.336 do Có-
digo Civil, que preceitura em seu 
inciso iV entre os deveres dos 

condôminos: “dar às suas partes 
a mesma destinação que tem a 
edificação, e não as utilizar de 
maneira prejudicial ao sossego, 
salubridade e segurança dos pos-
suidores, ou aos bons costumes.”

no caso, se a fumaça e o odor 
proveniente do uso da maconha 
invadirem outras unidades, há 
flagrante perturbação à saúde, 
sossego e segurança dos vizi-
nhos, caracterizando-se a viola-
ção ao dever indicado no dispo-
sitivo legal acima mencionado.

e embora o regimento inter-

no seja silente nesta situação, o 
Código Civil permite ao síndico 
atuar para coibir a infração se-
guindo as regras específicas já 
previstas nos estatutos internos 
para a aplicação das penalida-
des (advertência e multa).

evidentemente, recomenda-
-se prudência ao síndico no 
sentido de tentar convencer o 
infrator de que o seu compor-
tamento está trazendo prejuí-
zos aos vizinhos, e não havendo 
sucesso, iniciar as medidas mais 
contundentes (advertência es-

crita e multas), incluindo, se for 
o caso, a aplicação da multa por 
comportamento antissocial pre-
vista no parágrafo único do art. 
1337 do Código Civil, com mon-
tante equivalente a 10 (dez) ve-
zes o valor da taxa condominial 
da unidade infratora.

Todavia, vale alertar: a abor-
dagem deve estar consubstan-

ciada em indícios irrefutáveis da 
identificação da unidade infra-
tora, evitando-se um constran-
gimento indevido e até mesmo 
uma ação de cunho indenizató-
rio contra o condomínio.

O síndico marcou a Assem-
bleia para prestação de con-
tas, mas foi impedido. Um 
grupo de pessoas tumultuou 
a reunião e ela teve de ser en-
cerrada sem a prestação de 
contas. Como proceder agora? 
A prestação de contas pode ser 
feita judicialmente? Por meio 
de qual ação judicial?

Verônica Martins,
Florianópolis

Antes de mais nada, cabe 
lembrar que, na forma do artigo 
1.350 do Código Civil, o síndico 
deverá convocar uma assem-

bleia geral dos condôminos, cujo 
objetivo é (a) prestar contas do 
exercício anterior, (b) fixar o or-
çamento para o próximo ciclo de 
doze meses e (c) proceder a elei-
ção do corpo diretivo do condo-
mínio, quando cabível.

Conforme determinado pelo 
artigo 1.348, inciso Viii, do Có-
digo Civil, um dos principais 
deveres do síndico é o de pres-
tar contas anualmente para a 
assembleia dos condôminos, 
sendo que, para o gestor condo-
minial, esta é uma atividade de 
vital importância, eis que confe-
re quitação referente ao período 

de exercício do seu mandato.
Portanto, caso o síndico, du-

rante a assembleia seja impedi-
do de prestar contas, o mesmo 
poderá convocar um novo ato 
assemblear com a finalidade es-
pecífica de apresentar e aprovar 
as contas decorrentes do perío-
do de exercício de seu mandato.

no entanto, se ainda nesta 
nova assembleia as contas do 
síndico não forem aprovadas e/
ou ele não esteja mais no exer-
cício da sindicatura, visando 
obter a integral quitação de suas 
obrigações, o mesmo poderá 
ingressar com a respectiva ação 

judicial de prestação de contas. 
Ao final deste procedimento, 

caso as contas do exercício es-
tejam em ordem, o síndico terá 
maior paz de espírito, posto que 
as suas obrigações em relação à 
massa condominial estarão en-
cerradas. Do contrário, o síndico 
estará sujeito a ter manejada 
contra si, a ação de exigir contas, 
que é regulada pelos artigos 550 
a 553 do novo Código de Pro-
cesso Civil.

então síndico, se as suas con-
tas não foram aprovadas pela 
assembleia dos condôminos, aja 
preventivamente, nos termos do 
artigo 1.348, inciso Viii, do Códi-
go Civil, demonstre pela via judi-
cial que a sua gestão foi correta 
e tenha a certeza de que o seu 
dever foi 
cumprido 
adequa-
damente.

Adolfo Mark Penkuhn
Advogado - OAB/SC 13.912

Baccin Advogados Associados
(48) 3222.0526

Gustavo Camacho - OAB/SC 32.237
Karpat & Camacho Advogados Associados

(47) 3278.9026

Rogério Manoel Pedro - OAB/SC 10745 
Pedro & Reblin Advogados Associados

(48) 9.9654.0440
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Uma grande obra 
pode se tornar um 
problema para sín-
dicos e condôminos, 

mas muitas vezes isso pode 
ser evitado com a boa e velha 
manutenção. e você conhece 
os tipos de manutenção que 
podem ser feitos nos condo-
mínios? São eles: preditivo, 
preventivo e corretivo.

Segundo o engenheiro ci-
vil Mário Filippe de Souza, é 
possível economizar dinheiro 
se tudo for acompanhado de 
perto por um profissional. 
"As manutenções preditiva e 
preventiva minimizam dras-
ticamente os custos da manu-
tenção corretiva. Além disso, 
elas causam menos transtor-
no aos condôminos e, conse-
quentemente, ao síndico”.

Para o engenheiro, as 
áreas do condomínio que 
merecem mais atenção são 
pilares, vigas, lajes, paredes 
estruturais e fachadas. As 
instalações elétricas, hidráu-
licas, sanitárias, telhados, 
piscinas e pisos também pre-
cisam de inspeção constante. 

Cláudio luiz Skroch, 
engenheiro especialista em 
estruturas e diagnósticos, 
orienta que o síndico respon-
sável conheça bem a edifica-
ção, incluindo todas as ativi-
dades que afetam a qualidade 
de vida dos moradores. “Po-
demos relacionar as áreas 
dos condomínios como mais 
significativas: as instalações 
hidrossanitárias, que têm pa-
pel importante no sistema de 
encaminhamento de dejetos 
como esgoto, caixa de gordu-
ra e água pluvial", aponta.

outro item que mere-
ce destaque são as fachadas, 
pois com o passar do tempo 
há um desgaste natural de-
corrente da degradação cau-
sando anomalias diversas. “A 
fachada sempre avisa de que 
algo está errado, como bo-

lhas, descascamento. o sín-
dico tem de investigar esses 
sinais”, diz. ele explica ainda 
que mais de 50% das ocor-
rências em condomínios são 
relacionadas às infiltrações.

manutenção 
preditiva
A manutenção preditiva 

visa analisar em qual estado 
está a instalação ou equipa-
mento do condomínio. É o 
tipo de manutenção que aju-
da a prever possíveis proble-
mas. Podem-se utilizar sof-
twares de acompanhamento 
ou medição diária para veri-
ficar se o equipamento tem 
apresentado alguma altera-
ção. essa forma de manuten-
ção aumenta a vida útil e ain-
da evita maiores transtornos 
em toda a edificação.

"Como exemplo, seria 
indicado o zelador fazer pe-
riodicamente a leitura do hi-
drômetro do prédio, evitando 
assim um futuro vazamento", 
indica o engenheiro Cláudio 
Skroch.

Mario Felippe desta-
ca que a manutenção pre-
ditiva aumenta a vida útil 
de equipamentos. “A falta 
de manutenção de boias de 
abastecimento de água pode 
acarretar não apenas a falta, 

mas também inundações vin-
das de cima para baixo. É uma 
manutenção simples, mas se 
for negligenciada pode cau-
sar uma dor de cabeça para o 
síndico”, explica.

manutenção 
preventiva
A manutenção preventiva 

deve ser realizada com plane-
jamento do síndico para evi-
tar que alguma instalação ve-
nha a apresentar problemas.

"Por exemplo, quando 
se fala em lavação predial se 
tem a ideia de a cada dois ou 
três anos. Pintura, entre cin-
co e oito. Mas dependendo da 
agressividade do meio - área 
próxima do mar, com eleva-
das variações térmicas ou 
outras condições especiais, 
esses prazos podem ser di-
minuídos. e essa manutenção 
preventiva costuma ter cus-
tos menores que uma correti-
va, afinal evita que estruturas 
sejam afetadas e apartamen-
tos tenham infiltrações", rela-
ta Mário Filippe.

manutenção 
corretiva
A manutenção corretiva 

ocorre quando há necessida-
de de uma intervenção para 

conserto ou reforma. Por não 
ser prevista, normalmente 
pode demandar um rateio 
extraordinário. De acordo 
com Mário Filippe, “A manu-
tenção corretiva é comum a 
condomínios, mas a inspeção 
predial auxilia a transformá-
-la em exceção ao longo do 
tempo”. Como exemplos de 
manutenção corretiva, temos 
o retrofit elétrico e hidráulico 
e a reforma de fachadas.

Acesse o QR Code e confi-
ra os tipos de obras e quorum 
necessários para aprovação:

Três formas de manutenção auxiliam muito a vida dos síndicos e condôminos se feitas de forma planejada

Conheça mais sobre manutenção preditiva, 
preventiva e corretiva

Jorge oliveira

A mANuTENçãO PrEVENTIVA costuma ter custos menores que a corretiva, pois evita que as estruturas do condomínio sejam afetadas
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